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PREGÃO ELETRÔNICO N. 21/2017
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
A JUSTIÇA FEDERAL - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO ACRE torna público que realizará licitação, sob a modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço, obedecidas as disposições da Lei n. 10.520/2002, dos Decretos n. 5.450/2005 e n. 8.538/2015, da Lei Complementar n. 123/2006, aplicando-se subsidiariamente a Lei 8.666/1993 e subordinando-se às condições e exigências constantes no Processo Administrativo Eletrônico n. 0000771-70.2017.4.01.8001-JFAC, no presente Edital e em seus Anexos.

Compõem o presente Edital, dele fazendo parte integrante e indissociável, os seguintes anexos:

a) ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
b) ANEXO II - FORMULÁRIO DE PROPOSTA COMERCIAL;

c) ANEXO III - DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE COM AS RESOLUÇÕES CNJ N. 07/2005 E 156/2012;

d) ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO.
1. DO OBJETO

1.1 - A presente licitação tem por objeto a contratação de serviço continuado de locação de 2 (dois) equipamentos reprográficos a serem instalados na Justiça Federal – Seção Judiciária do Estado do Acre, em Rio Branco/AC, com tecnologia digital, incluindo manutenção preventiva e corretiva, assistência técnica, fornecimento de peças, suprimentos (inclusive toner, revelador, cilindro, grampo, e outros), excetuando-se o papel e a mão de obra, conforme quantidade e especificação constante no ANEXO I desse Edital.

1.2 - Na hipótese de haver diferença na especificação do serviço, entre a registrada no sistema Comprasnet - SIASG e no edital, prevalecerá a do edital.

2. DO LOCAL E DATA DA ABERTURA

2.1 - No dia, hora e local abaixo indicado será realizada a sessão pública para o recebimento das propostas:

a) ABERTURA DAS PROPOSTAS: 19/09/2017, às 10h30min.

b) REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

2.2 - Não havendo expediente na data determinada ou problemas técnicos que impeçam a realização da sessão, esta será adiada para o primeiro dia útil subseqüente, mantidos o mesmo horário e local, salvo disposição em contrário.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 – Somente poderão participar desta licitação Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, desde que seja especializada no ramo, legalmente constituída, que atendam às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação e estiverem devidamente credenciadas na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação - SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, disponível no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br.

3.2 - A SLTI atuará como órgão provedor do sistema eletrônico.

3.3 - Como requisito para participação no Pregão Eletrônico, a licitante deverá declarar, sob as penas da lei, mediante marcação em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação do presente Edital.
3.4 - A licitante deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico:

a) que cumpre todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste Edital;

b) que inexistem fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação neste certame;

c) que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa n. 2, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

3.5. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade exclusiva da licitante.

3.6 - Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

a) que não se enquadrem na condição de microempresas e empresas de pequeno porte;

b) cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão;

c) que estejam em processo de recuperação judicial ou com pedido de falência, concurso de credores, processo de insolvência, dissolução ou liquidação, salvo, quanto à recuperação judicial, se amparada em certidão emitida pela instância judicial competente que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório, nos termos da Lei de Licitações (Acórdão/TCU n. 8271/2011);

d) estrangeiras não autorizadas a funcionar no país;

e) reunidas em consórcio e que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;
f) que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

g) punidas com declaração de impedimento de licitar e contratar com a Justiça Federal - Seção Judiciária do Estado do Acre, enquanto vigentes os efeitos da punição;

h) suspensas temporariamente de participar de licitações e impedidas de contratar com a Justiça Federal - Seção Judiciária do Estado do Acre, com fundamento no inciso III, do art. 87 da Lei n. 8.666/1993, enquanto vigentes os efeitos da punição;

i) punidas com a proibição de contratar com o Poder Público, bem como de participar de licitações, com fundamento na Lei n. 9.605/1998 – Leis de Crimes Ambientais, enquanto vigentes os efeitos da punição;

j) cujo sócio majoritário esteja proibido de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, por ato de improbidade, nos termos da Lei n. 8.429/92;

k) que constam no Cadastro de Empresas Inidôneas ou Suspensas – CEIS, banco de informações mantido pela Controladoria-Geral da União – CGU, que tem como objetivo consolidar a relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública. Esse Cadastro abrangerá, também, os condenados pelo Poder Judiciário por ato de improbidade administrativa, cujos dados são fornecidos pelo Conselho Nacional de Justiça a partir do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa - CNCIA, bem como a lista de inidôneos declarados pelo Tribunal de Contas da União - TCU, nos termos do art. 46 da Lei n. 8.443/92.

3.7 – Não poderão participar, também:

a) entidades qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip), atuando nessa condição (Acórdão TCU n. 746/2014-Plenário);

b) as pessoas previstas no artigo 9º da Lei 8.666/93.

3.8 - Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo.

3.9 - Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país.

3.10 - Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório apresentados em língua estrangeira deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado neste país.

3.11 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando, expressamente, permitidos no Edital. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração da proposta de preços.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1 - Para participar do Pregão Eletrônico a licitante deverá se credenciar no portal de Compras do Governo Federal, disponível no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br - sistema comprasnet - SIASG. O credenciamento far-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

4.2 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

4.3 - O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Seção Judiciária do Estado do Estado do Acre, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.4 - Os licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao órgão provedor, no prazo mínimo de 3 (três) dias úteis antes da data de realização do pregão eletrônico.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1 - A empresa interessada em participar do certame deverá encaminhar sua proposta, exclusivamente por meio eletrônico, através do portal de Compras do Governo Federal, disponível no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br - sistema comprasnet - SIASG, a partir da data da liberação do edital até a data da abertura.
5.2 - A proposta enviada na forma do item anterior deverá conter, além das informações exigidas no sistema comprasnet - SIASG, a especificação clara, completa, minuciosa e as características técnicas do equipamento ofertado, de forma a evidenciar se atendem às especificações mínimas exigidas, constando, inclusive, a MARCA, o FABRICANTE e a REFERÊNCIA (MODELO/VERSÃO) do equipamento.
5.3 - Para a formação do preço a empresa prestadora de serviço deverá utilizar seguinte metodologia: 

VG=VM x 12

VM = (CCunid x QC) + CM
Sendo: 

VG= Valor Global Anual
VM = Valor mensal a pagar; 

CCunid = Custo da cópia unitário;

QC = Quantidade de cópias do período (estimado em 16.000).

CM = Custo do aluguel do equipamento reprográfico.

5.4 – O licitante deverá consignar, de forma expressa, no sistema eletrônico, o valor global anual da proposta, referente a 12 meses de serviço, já considerados e inclusos todos os tributos, taxas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.

5.5 - A propostas deverão considerar a quantidade média prevista de consumo de 16.000 (dezesseis mil) cópias mensais, devendo a empresa CONTRATADA ser capaz de fornecer quantitativo a maior ou menor, de acordo com a necessidade apresentada pela Subseção em situação normal, sazonal ou excepcional; 

5.6 - Na proposta da prestadora de serviço deverão estar incluídas todas as despesas dos serviços oferecidos como os tributos, encargos sociais e trabalhistas, lucro, seguro e demais despesas de qualquer natureza, sejam diretas ou indiretas, necessárias ao perfeito cumprimento das obrigações contratuais tais como: salários, treinamento, transporte, instalação, manutenção, materiais de consumo, despesas operacionais, peças de reposição do equipamento, insumos e materiais de consumo (exceto o fornecimento de papel e a mão de obra utilizada na operação diária do equipamento); 

5.7 – O equipamento cotado para a realização dos serviços deverá ser de tecnologia digital e estar em linha de produção (ou seja, sendo fabricado) e em perfeitas condições de funcionamento e produtividade. 
5.8 - O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados do encerramento do pregão.

5.9 - A licitante deverá apresentar prospectos, catálogos, folhetos ilustrativos (folder ou similar) ou outras informações do fabricante correspondentes ao equipamento. Em caso de dúvidas, poderá ser realizada consulta ao portal do fabricante na internet ou realizada outras diligências.

5.10 - Em nenhuma hipótese poderão ser alteradas as condições de pagamento, prazos ou outra qualquer que importe modificação dos termos da proposta apresentada, salvo no que tange aos preços ofertados, os quais somente poderão ser reduzidos quando da fase de lances ou negociação direta durante o certame.
5.11 - O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública.

5.12 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

5.13 - Os preços cotados deverão ser líquidos, devendo estar neles incluídas todas as despesas com impostos, taxas, fretes, seguros, embalagens e demais encargos, de quaisquer natureza, que se façam indispensáveis à perfeita execução do objeto desta licitação, já deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos.

5.14 - Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

5.15 - Após a abertura da sessão, não cabe desistência da proposta.

5.16 - Não será permitida a cotação de quantidades inferiores àquelas compreendidas no ANEXO I deste Edital.

5.17 - Os preços propostos e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo, nesse caso, o direito de, após encerrada a fase de lances, pleitear qualquer alteração.

6. DO INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA

6.1 - A partir das 10h30min (horário de Brasília) terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico, quando o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital.

6.2 - A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.3 - O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance.

6.4 - Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

6.5 - Os licitantes deverão, durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, atentar para as informações e recomendações efetuadas pelo pregoeiro, não cabendo alegações posteriores de desconhecimento.

7. DA ETAPA DE LANCES

7.1 - Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os licitantes poderão encaminhar lances contemplando os valores globais exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada de seu registro e valor.

7.2 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras de aceitação.

7.3 - Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado no sistema.

7.4 – O valor unitário da cópia/impressão deve ser único para o equipamento, observando que os lances deverão ser ofertados pelo valor total anual proposto para o item.

7.5. A divisão do preço total ofertado pela quantidade do item, não poderá resultar em preço unitário com dízima periódica, nem com mais de duas casas decimais após a vírgula.
7.6. Visando compatibilizar os preços finais ofertados com o sistema SIAFI, que não aceita mais de duas casas decimais após a vírgula, serão considerados, para fins de julgamento, os valores unitários até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual contratação. Dessa forma, caso ocorra essa situação, o pregoeiro estará autorizado a adjudicar desprezando as terceiras e quartas casas decimais.

7.7 - Durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, os licitantes serão informados em tempo real do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance.

7.8 - No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

7.9 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a Sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após a comunicação expressa aos participantes.

7.10 - Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.11 - Não poderá haver desistência dos lances efetuados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades especificadas em lei e neste Edital.

8. DO ENCERRAMENTO DA ETAPA DE LANCES

8.1 - A etapa de lances será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances emitido pelo sistema eletrônico às licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta minutos), aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

8.2 - Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação;

8.3 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.4 - Caso não sejam apresentados novos lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado para a contratação.

9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

9.1 - Para julgamento será adotado o critério de menor preço global anual, atendidas as especificações contidas neste Edital. Os preços formulados na proposta deverão ser compatíveis com os praticados no mercado.
9.2 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente edital, forem omissas ou apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento e, ainda, que:

a) consignarem preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, apresentarem valores totais ou unitários simbólicos, irrisórios com cotação de valor zero;

b) forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e seus Anexos.

9.3 - Encerrada a etapa de lances e ordenadas as ofertas pelo critério de menor preço global anual, o Pregoeiro examinará, imediatamente, a aceitabilidade quanto ao objeto e valor apresentado pela primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito.

9.4 - Se a oferta de menor preço não for aceitável, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências deste Edital.

9.5 - Ocorrendo a situação a que se refere o subitem anterior, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço.

9.6 - Caso não haja lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado para a contratação.

9.7 - Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta.

9.8 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus Anexos.

9.9 - Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor.

9.10 - O desatendimento às exigências formais não essenciais não importará no afastamento da proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão pública do Pregão.

10. DA HABILITAÇÃO

10.1 - Para habilitação no presente Pregão serão exigidos, os seguintes documentos:
REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal), mediante Certidão Conjunta relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

d) prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante a emissão de certidão negativa de débitos inadimplidos, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943.

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENORES

a) declaração, mediante marcação em campo próprio do sistema eletrônico, sob as penas da lei, de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal/88 e Lei 9.854/99;

DECLARAÇÃO EM CONFORMIDADE COM AS RESOLUÇÕES DO CNJ N. 07/2005 E 156/2012

a) Declaração, conforme ANEXO II, sob as penas da lei, de que não contratará, durante a vigência da avença decorrente do certame licitatório, empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, de ocupantes de cargo de direção e assessoramento ou de juízes vinculados à Justiça Federal – Seção Judiciária do Estado do Acre, nos termos do art. 3º da Resolução n. 07/2005, do Conselho Nacional de Justiça e, ainda, que não tem entre seus empregados colocados à disposição dos Tribunais para o exercício de funções de chefia, pessoas que incidam na vedação dos artigos 1º e 2º da Resolução/CNJ n. 156, de 8 de agosto de 2012.
10.2 - As empresas regularmente cadastradas e habilitadas parcialmente no SICAF – Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores serão dispensadas da apresentação de documentos que se encontram disponíveis neste sistema, relativos à habilitação jurídica e regularidade fiscal.

10.3 - Na impossibilidade da consulta ao SICAF e à Justiça do Trabalho a Sessão será suspensa e as licitantes serão intimadas da nova data e hora do seu prosseguimento.
10.4 - Havendo irregularidades no cadastramento no SICAF a licitante já cadastrada poderá encaminhar a documentação atualizada, via fax ou e-mail, em até 2 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro, com posterior envio dos originais no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o encerramento da etapa de lances.

10.5 - Os documentos relativos aos requisitos não compreendidos no SICAF deverão ser remetidos em campo próprio disponibilizado pelo Sistema Comprasnet - SIASG, ou por fax ou e-mail (este através de documentos assinados e digitalizados), no prazo máximo de 2 (duas) horas, após a solicitação do pregoeiro, com posterior encaminhamento dos originais ou cópias autenticadas ao endereço constante neste edital, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do encerramento da Sessão Pública.

10.6 - Se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.
10.7 - Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitações de documentos” em substituição aos comprovantes exigidos no presente Edital.

10.8 - A Administração poderá utilizar os sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para comprovação da regularidade das licitantes.

10.9 - Em nenhum caso será concedida prorrogação para a apresentação de documentos de habilitação que não forem enviados no prazo estabelecido.

10.10 - Os documentos relacionados neste Edital são referentes, sempre, ao domicílio da empresa cadastrada no SICAF.

10.11 - Os documentos solicitados para habilitação deverão estar dentro do prazo de validade neles previstos.

10.12 - A não apresentação dos documentos de habilitação ou a apresentação incompleta sujeitará a licitante às penalidades previstas neste Edital.
11. DA ADJUDICAÇÃO

11.1 - Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação e constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.

11.2 - Havendo recusa ou impossibilidade, devidamente comprovada, da primeira colocada de formalizar o contrato, mediante emissão da Nota de Empenho, será feita a convocação da licitante melhor classificada para fazê-lo.

11.3 - A adjudicação será pelo menor preço global.
12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

12.1 - Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

12.2 - O prazo para manifestação sobre a intenção de interpor recurso será aberto pelo Pregoeiro, durante a sessão, na fase de habilitação.

12.3 - Será concedido à licitante, o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação dos memoriais, os quais deverão ser enviados por meio eletrônico, havendo campo específico para esse fim no sistema Comprasnet - SIASG. As demais licitantes, caso haja interesse, poderão apresentar contra-razões, também por meio eletrônico, no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

12.4 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso.

12.5 - O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

12.6 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.7 - Caberá à autoridade competente decidir os recursos contra ato do Pregoeiro, quando este mantiver sua decisão.

12.8 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sede da Seção Judiciária do Estado do Acre.

12.9 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

12.10 - Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital a licitante que não o fizer no prazo legal, não revestindo natureza de recurso as alegações apresentadas por empresa que tendo aceitado sem objeção o instrumento convocatório, venha, após julgamento desfavorável, alegar falhas ou irregularidades que o viciariam.

12.11 - A impugnação feita tempestivamente será decidida pelo Pregoeiro no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

13. DO CONTRATO

13.1 - O presente Edital fará parte integrante e inseparável do Contrato a ser firmado com a empresa vencedora, conforme ANEXO IV.

13.2 - É facultado à Administração, quando o convocado não apresentar situação regular na assinatura do contrato ou se recusar a assinar o referido documento, no prazo e condições estabelecidas, chamar os licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê‑lo em igual prazo, nas condições de suas propostas, ou conforme negociação, podendo ainda, revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei n. 8.666/93.

13.3 - A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato, dentro do prazo estabelecido pela Administração da Seção Judiciária do Estado do Acre, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

13.4 - As formas de pagamento, recebimento, obrigações das partes, penalidades contratuais e demais condições estabelecidas para o ajuste estão discriminadas na Minuta de Contrato, parte integrante deste edital.

14. DAS PENALIDADES

14.1 - Se o vencedor da licitação não fizer a comprovação das condições da habilitação consignadas no Edital ou se, injustificadamente, se recusar a assinar o contrato poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

14.2 - Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais cominações legais.

14.3 – São, também, situações ensejadoras das penalidades descritas no subitem anterior:

a) ausência de entrega de documentação exigida para habilitação;

b) apresentação de documentação falsa para participação no certame;

c) retardamento da execução do certame, por conduta reprovável do licitante;

d) não manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação;

e) comportamento inidôneo;

f) cometimento de fraude fiscal;

g) fraudar a execução do Contrato;

h) falhar na execução do Contrato.

14.4 - Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas nesta licitação e ocorrência das situações previstas no subitem 13.3, bem como quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, a seu critério, isolada ou cumulativamente, garantida a prévia defesa, aplicar à adjudicatária as seguintes penalidades:

a) advertência por escrito;

b) multa, no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor total anual da contratação;

c) suspensão temporária do direito de participar, por prazo não superior a 5 (cinco) anos, em licitação e impedimento de contratar com a Administração;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes.

14.5 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e, no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais.

14.6 - Na aplicação das penalidades, a Administração considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da licitante, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas.

14.7 - A aplicação de qualquer penalidade será, obrigatoriamente, registrada no cadastro da CONTRATADA e precedida de regular processo administrativo, onde será assegurado o contraditório e ampla defesa.

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1 - A critério da Justiça Federal – Seção Judiciária do Estado do Acre e mediante despacho fundamentado da autoridade competente, a presente licitação poderá ser suspensa, transferida, revogada e anulada no todo ou em parte, ter as quantidades de seu objeto diminuídas ou aumentadas.
15.2 - As decisões do pregoeiro somente serão consideradas definitivas depois de homologadas pela autoridade competente da Justiça Federal - Seção Judiciária do Estado do Acre.

15.3 - É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, promover diligências para esclarecer ou complementar a instrução de assunto relacionado ao presente certame.

15.4 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor. 

15.5 - Nenhuma indenização será devida aos licitantes por apresentarem documentação e/ou elaborarem proposta relativas ao presente pregão eletrônico.

15.6 - No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

15.7 - Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será divulgada nova data para continuação dos trabalhos.

15.8 - As dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do Edital, deverão ser dirigidas, por escrito, ao Pregoeiro mediante requerimento das empresas interessadas com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis da data marcada para início da sessão do Pregão.

15.9 - Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente Pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados na Seção Judiciária, com a Equipe de Apoio ao Pregão. 

15.10 - É expressamente proibida a veiculação de publicidade acerca deste Pregão, salvo se houver prévia autorização da Administração da Justiça Federal - Seção Judiciária do Estado do Acre.

15.11 - É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Pregão, salvo se houver prévia autorização da Justiça Federal - Seção Judiciária do Estado do Acre.

15.12 – Eventuais documentos solicitados pelo Pregoeiro deverão ser encaminhados à Comissão Permanente de Licitação da Justiça Federal – Seção Judiciária do Estado do Acre, localizada na Alameda Ministro Miguel Ferrante, s/n., Portal da Amazônia. CEP 69915-632 - Rio Branco/AC, telefone (68) 3214-2000, fax (68) 3226-4492.

15.13 – É responsabilidade da licitante manter atualizado no SICAF o seu endereço, telefone e e-mails, sendo considerados válidos e como prova de comunicação os comprovantes de envio e entrega da mensagem emitidos pelo servidor de e-mail outlook Express.
15.14 - Fica eleito o Foro da Justiça Federal - Seção Judiciária do Estado do Acre, em Rio Branco/AC, para dirimir questões oriundas desta licitação.

15.15 - Informações complementares poderão ser obtidas junto à Equipe de Apoio ao Pregoeiro desta Seccional, no horário das 8 às 15 horas, pelo telefone (68) 3214-2000, 3214-2114 ou pelo e-mail cpl.ac@trf1.jus.br. O edital e seus anexos estão à disposição dos interessados no endereço eletrônico www.jfac.jus.br.
Rio Branco/AC, 05 de setembro de 2017.

Arivaldo Chagas de Melo
Pregoeiro

PREGÃO ELETRÔNICO N. 21/2017
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
Contratação de serviços continuados de locação de 02 (dois) equipamentos reprográficos a serem instalados na Justiça Federal – Seção Judiciária no Acre, em Rio Branco/AC, com tecnologia digital, incluindo manutenção preventiva e corretiva, assistência técnica, fornecimento de peças, suprimentos (inclusive toner, revelador, cilindro, grampo, e outros), bem como o treinamento de empregados terceirizados desta Administração, indicados para exercerem a atividade de operadores dos equipamentos locados e tudo o que for necessário à perfeita execução do objeto, sem ônus adicionais, excetuando-se o papel e a mão de obra para operação dos equipamentos, que será suportada pela CONTRATANTE. 

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1 – A necessidade de disponibilização de serviços reprografia levando em conta que a Seção Judiciária do Acre não têm, nas suas proximidades, locais que ofereçam esse tipo de serviço. 

2.2 - Considera-se que a interrupção dos serviços pode ocasionar prejuízos ao interesse público e comprometer a continuidade das atividades da Justiça, principalmente no que se refere à prestação jurisdicional realizada pelos Juizados Especiais Federais, uma vez que uma parcela carente da população necessita reproduzir cópias de seus documentos para compor a petição que tem início com a atermação naquele Juizado.

2.3 - Ante as necessidades acima expostas, considera-se que o objeto a ser contratado se enquadra como serviço continuado. 
3. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS E QUANTIDADE DE EQUIPAMENTOS:

3.1 - O serviço contratado visa locação de equipamentos reprográficos, ambos com tecnologia digital e que deverão estar em perfeitas condições de uso, conforme a seguir:

	ITEM
	LOCAL DE INSTALAÇÃO
	DESCRIÇÃO
	CÓDIGO SIASG

	1
	RIO BRANCO/AC
	01 (um) equipamento reprográfico, para impressões em preto e branco, com as especificações mínimas a seguir:

· Tecnologia digital;

· Velocidade mínima de 13 (treze) páginas por minuto para carta ou A4;

· Redução e ampliação automática com zoom (redução mínima de 50% e ampliação mínima de 200%);

· Formato de originais e impressões nos tamanhos até ofício II;

· Alimentador/recirculador automático de originais;

· Acompanhada de gabinete ou mesa suporte, se necessário;

· Tensão de 110V ou acompanhada de transformador compatível;

· Interface com usuário em português;

· Seleção automática de papel;

· Frente e verso automático.

01 (um) equipamento reprográfico, para impressões em preto e branco, com as especificações mínimas a seguir:

· Tecnologia digital;

· Velocidade mínima de 35 (trinta e cinco) páginas por minuto para papel nos tamanhos carta até A4, carta, ofício I e II, A3 e duplo carta; Redução e ampliação automática com zoom (redução mínima de 50% e ampliação mínima de 200%);

· Capacidade de abastecimento de papel de, no mínimo, 1.000 (mil) folhas, distribuídas em, pelo menos, duas gavetas;

· Formato de originais e cópias nos tamanhos A4, carta A4, carta, ofício I e II, A3 e duplo carta;

· Alimentador/recirculador automático de originais;

· Frente e verso automático;

· Separação/alceamento automático;

· Acompanhada de gabinete ou mesa suporte, se necessário;

· Tensão de 110V ou acompanhada de transformador compatível;

· Interface com usuário em português.

Obs: 

1 - As especificações dos equipamentos devem vir em português, com folheto ilustrativo (folder ou similar) do fabricante;

2 - A máquina reprográfica deverá ser tecnologicamente atual, ou seja, estar em linha de fabricação e comercialização. 


	


3.2 – Todas as máquinas instaladas deverão ser de modelo atual, estando ainda com os suprimentos e acessórios em ampla linha de produção, ou seja, os equipamentos devem estar em início de vida útil, em perfeito funcionamento, produzindo cópias de boa qualidade e limpas.

4. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

4.1 - O art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, dispõe que as especificações para a aquisição de bens, contratação de serviços e obras por parte dos órgãos e entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional deverão conter critérios de sustentabilidade ambiental, considerando os processos de extração ou fabricação, utilização e descarte dos produtos e matérias-primas.

4.2 - Esse artigo foi regulamentado pelo Decreto n. 7.746/2012 para estabelecer critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela administração pública federal.

4.3 - Em que pesem as normas acima citadas, o Tribunal de Contas da União – TCU - já se manifestou no sentido de que a adoção dos critérios para as compras e contratações públicas devem ser feitas paulatinamente, de forma a permitir aos fornecedores a adaptação às exigências legais:

Decisão monocrática no TC-003.405/2010-9, rel. Min. Benjamin Zymler, 24/02/2010):

Louvável a preocupação dos gestores em contratar empresas que adotem em seus processos produtivos práticas responsáveis ambientalmente. [...] a adoção dessas restrições ambientais deve se dar paulatinamente, de forma que os agentes do mercado possam se adaptar a essas novas exigências antes delas vigorarem plenamente. Caso contrário, estar-se-ia criando uma reserva de mercado para as poucas empresas que cumprirem de antemão essas exigências, implicando violação ao princípio constitucional da livre concorrência, maiores custos e reduzidas ofertas de produtos.
4.4 – Com esse norte, realizamos pesquisas no sentido de identificar e eleger algum critério que pudesse atender às normas acima citadas. Entretanto, não foi possível indicar, com segurança, algum critério passível de ser mensurado objetivamente que atendesse aos imperativos de desenvolvimento sustentável preconizado no artigo 3º da Lei 8.666/93, sem que se restringisse a concorrência, nem pudemos atestar que a existência de certificação ambiental por parte das empresas fornecedoras dos serviços é situação predominante no mercado.

5. DA VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS EM CONSÓRCIO

5.1 - A Lei n. 8.666/93, em seu artigo 33, concede à Administração a discricionariedade de admitir a participação de consórcios. 

5.2 - Sobre esse assunto, o Tribunal de Contas da União – TCU - entende que o juízo acerca da admissão ou não de empresas consorciadas na licitação dependerá de cada caso concreto. Isto porque a formação de consórcio tanto pode se prestar a fomentar a concorrência (consórcio de empresas menores que, de outra forma, não participariam do certame), quanto a cerceá-la (associação de empresas que, caso contrário, concorreriam entre si).

5.3 - Compulsamos diversos julgados daquela Corte de Contas a respeito desse tema, notadamente os Acórdãos n. n. 22/2003 – Plenário; n. 1.094/2004 – Plenário e n. 2.295/2005 – Plenário, os quais, invariavelmente, chegam às seguintes conclusões que servem de norte para a presente contratação:

I – O art. 33 da Lei 8.666/93 deixa à discricionariedade do gestor a decisão de admitir, ou não, a participação de empresas organizadas em consórcio na licitação;

II – A escolha no sentido de admitir, ou não, a participação de empresas organizadas em consórcio deve ser verificada caso a caso;

III – Tratando-se de objeto de pequeno vulto financeiro e baixa complexidade, a formação de consórcio pode ensejar redução no caráter competitivo, pois facilitaria que empresas, que seriam naturalmente competidoras entre si, acordassem para participar da licitação;
IV - A participação de consórcios, dada a transitoriedade que lhe é peculiar, mostra-se mais apropriada para a consecução de objeto certo e determinado no tempo, que envolva alta complexidade técnica e grande vulto financeiro, de forma que as empresas, isoladamente, não teriam capacidade técnica de executá-lo, a exemplo das grandes obras que demandam tecnologia sofisticada e restrita.

5.4 - Diante de todo o exposto, optamos pela não permissão de participação de empresas reunidas em consórcio, consoante os motivos a seguir expostos:

I - O objeto da presente contratação não envolve bens e serviços de alta complexidade técnica nem apresenta grande vulto financeiro;

II - Deve-se primar, no presente caso, pela ampla competitividade como forma de garantir a aquisição pretendida e a admissão de empresas em consórcio, dada a simplicidade do objeto, poderá cercear a concorrência;

III - A vedação quanto à participação de consórcio de empresas na presente contratação não limitará a competitividade, pois o objeto consiste na aquisição de bens comuns, não sendo apropriada a exigência de formação de consórcio para essa finalidade;

IV - Uma análise preliminar do mercado permite supor que as empresas do ramo conseguem prestar os serviços, objeto do presente termo, sem a necessidade de formação de consórcio.
6. DA PROPOSTA DE PREÇOS E DA HABILITAÇÃO
6.1 – Para a formação do preço a empresa prestadora de serviço deverá utilizar seguinte metodologia: 

VG=VM x 12

VM = (CCunid x QC) + CM
Sendo: 

VG= Valor Global Anual

VM = Valor mensal a pagar; 

CCunid = Custo da cópia unitário;

QC = Quantidade de cópias do período.

CM = Custo do aluguel do equipamento reprográfico.

6.2 – As propostas deverão considerar a quantidade média prevista de consumo de 16.000 cópias mensais para a Seção Judiciária em Rio Branco/AC, devendo a empresa CONTRATADA ser capaz de fornecer quantitativo a maior ou menor, de acordo com a necessidade apresentadas em situação normal, sazonal ou excepcional.
6.3 – Na proposta da prestadora de serviço deverão estar incluídas todas as despesas dos serviços oferecidos como os tributos, encargos sociais e trabalhistas, lucro, seguro e demais despesas de qualquer natureza, sejam diretas ou indiretas, necessárias ao perfeito cumprimento das obrigações contratuais tais como: salários, treinamento, transporte, instalação, manutenção, materiais de consumo, despesas operacionais, peças de reposição do equipamento, insumos e materiais de consumo (exceto o fornecimento de papel e a mão de obra utilizada na operação diária do equipamento).
6.4 – O pagamento do serviço será realizado mensalmente e incluirá o valor de locação de equipamento e o custo de cópias unitário e o quantitativo de cópias efetivamente realizadas no período mensal, nos termos do item 4.1 e de acordo com a proposta apresentada pelo prestador do serviço.

6.5 – Como condição de habilitação, serão exigidos os seguintes documentos:

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal), mediante Certidão Conjunta relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

d) prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante a emissão de certidão negativa de débitos inadimplidos, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943.

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENORES

a) declaração, sob as penas da lei, de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal/88 e Lei 9.854/99;

DECLARAÇÃO EM CONFORMIDADE COM AS RESOLUÇÕES DO CNJ N. 07/2005 E 156/2012

a) Declaração, sob as penas da lei, de que não contratará, durante a vigência da avença decorrente do certame licitatório, empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, de ocupantes de cargo de direção e assessoramento ou de juízes vinculados à Justiça Federal – Seção Judiciária do Estado do Acre, nos termos do art. 3º da Resolução n. 07/2005, do Conselho Nacional de Justiça e, ainda, que não tem entre seus empregados colocados à disposição dos Tribunais para o exercício de funções de chefia, pessoas que incidam na vedação dos artigos 1º e 2º da Resolução/CNJ n. 156, de 8 de agosto de 2012.
7. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

7.1 – A prestação do serviço locação descrito neste Termo de Referência, deverá ocorrer, conforme a localização, da seguinte forma:

Item 1 – na sede da SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO ACRE, localizada na Alameda Ministro Miguel Ferrante, s/n, bairro Portal da Amazônia, em Rio Branco/AC;

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1 - Caberá à CONTRATADA:

1 – responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales-refeição, vales-transporte e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo governo;

2 – responsabilizar-se por todos os encargos fiscais, comerciais, previdenciários e trabalhistas resultantes da contratação;

3 – manter, durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas no ato convocatório;

4 – manter seus técnicos, quando nas dependências da Seccional, identificados por crachá, sujeitos às normas disciplinares deste órgão, porém sem qualquer vínculo empregatício, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do CONTRATANTE;

5 – instalar, no prazo de 10 dias corridos, após a assinatura do contrato, sem quaisquer ônus adicionais para a CONTRATANTE, o equipamento objeto da licitação e mantê-lo em perfeito funcionamento durante a sua vigência;

6 – recuperar, corrigir ou substituir às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço;

7 – fazer, de forma contínua, a manutenção técnica, mecânica e operacional do equipamento instalado, de modo a mantê-lo em permanente, plena e eficaz capacidade, por meio de seu pessoal e sem quaisquer ônus, encargos ou responsabilidade para a CONTRATANTE, devendo os respectivos serviços ser sempre executados por sua conta e responsabilidade exclusiva, durante o horário de expediente da Seccional, que é das 8 às 19 horas;

8 – assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das obrigações decorrentes do contrato, tais como: transportes, fretes, montagens e instalação das máquinas locadas, bem como todo o material de consumo e peças de substituição, tais como: ferramentas, peças, lâmpadas, acessórios, suprimentos (toner, revelador, cilindro, grampo e outros), excetuando-se o papel e a mão de obra para operação do equipamento;

9 – Manter, em estoque, no mínimo, 2 (dois) toners, para o tipo de equipamento utilizado para prestação dos serviços;

10 – Entregar o material de reserva, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da solicitação;

11 – não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto do contrato;

12 – fornecer e manter o equipamento compatível com as necessidades de cópias, conforme exposto neste Instrumento;

13 – proceder, mensalmente, à leitura do equipamento, tomando como data-base o início de seu funcionamento, sendo que os cartões de leitura deverão conter a identificação do equipamento, o número de série, a localização completa e os números iniciais e finais dos medidores, não contendo rasuras, devendo conter assinaturas e carimbos de representantes da CONTRATADA e da CONTRATANTE. Essa leitura servirá de espelho para acompanhamento da quantidade de cópias efetivamente reproduzidas mensalmente;

14 – quando solicitada mudança do local das instalações do equipamento pelo executor do contrato, a CONTRATADA deverá remanejar e reinstalar o equipamento no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas úteis, admitindo-se prorrogação por igual prazo, mediante prévia e expressa justificativa aceita pelo CONTRATANTE. A CONTRATADA será responsável por todos os custos decorrentes da mudança do local de instalação, tais como: desinstalação, transporte, fretes, reinstalação e etc.;

15 – atender ao chamado de manutenção corretiva em até (4) quatro horas, a partir do chamado técnico, que será realizado através de meio eletrônico, telefax ou telefone, com registro do chamado técnico;

16 – ao atender a solicitação supra o técnico designado para o serviço deverá dirigir-se ao executor do contrato e preencher a papeleta de visita, bem como, ao final dos serviços, entregar relatório resumido do serviço executado;

17 – realizar, em cada equipamento, manutenção preventiva mensal, nos primeiros 10 (dez) dias de cada mês, objetivando manter o equipamento em perfeitas condições de uso;

18 – entregar, quando for o caso, anexo à nota fiscal de cada mês, relatório técnico com informações gerais dos serviços executados no período;

19 – substituir, sempre que necessário e a pedido do executor do contrato, o equipamento que não atender às exigências contratuais, por outro em perfeito funcionamento e com as mesmas especificações do substituído, no prazo máximo de 3 (três) dias corridos a contar da solicitação. A CONTRATADA será responsável por todos os custos decorrentes da instalação, tais como: desinstalação, transporte, fretes, reinstalação e etc.;

20 – caso haja necessidade de reposição de peça que não esteja disponível no estoque, a empresa disporá de 48 (quarenta e oito) horas para solucionar o problema;

21 – no caso da não solução do problema disposto no subitem anterior, a CONTRATADA deverá substituir o equipamento defeituoso por outro com as especificações mínimas do equipamento substituído, imediatamente após o término do prazo estipulado;

22 – quando ocorrerem 3 (três) defeitos de qualquer natureza, no período de um mesmo mês a máquina deverá ser substituída no prazo máximo de 3 (três) dias corridos após a solicitação do executor do contrato; 

23 – a empresa deverá vistoriar as dependências do prédio onde será instalado o equipamento, tomando conhecimento dos acessos, dimensões, etc. A visita deverá ser agendada com o executor do contrato pelo telefone a ser, posteriormente, informado;

24 - responsabilizar-se pelo pagamento de eventuais diferenças tributárias entre alíquota interna no Estado e alíquota interestadual.
8.2 - A CONTRATADA deverá treinar os operadores dos equipamentos, sempre que necessário, assegurando que o equipamento seja manuseado de forma otimizada e adequada.
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
9.1 – Caberá à CONTRATANTE:
1 – proporcionar todas as facilidades necessárias para que a empresa CONTRATADA possa cumprir o objeto deste contrato;

2 – adequar as instalações físicas e elétricas onde será utilizado o equipamento, de acordo com as especificações da CONTRATADA;

3 – assegurar aos técnicos da CONTRATADA o acesso ao equipamento, durante o tempo necessário à execução dos serviços, respeitado as normas de segurança interna do CONTRATANTE;

4 – zelar pelo equipamento locado;

5 – utilizar somente material de consumo fornecido pela CONTRATADA;

6 – fornecer papel e mão de obra para operação do equipamento;

7 – acompanhar, fiscalizar, zelar pela boa qualidade do serviço, receber, conferir e avaliar os serviços prestados pela CONTRATADA, apurar e solucionar reclamações dos usuários através de representante(s) designado(s) por esta seccional (gestor) e informar à CONTRATADA quaisquer problemas que venham a ocorrer no desempenho dos serviços e do equipamento, não consentindo que terceiros executem os serviços da manutenção e reparo das máquinas;
8 – não remover qualquer máquina do local em que for instalada ou reinstalada, sem prévio e expresso consentimento da CONTRATADA;
9 - registrar em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encaminhando cópia à CONTRATADA, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação de penalidades;
10 – exigir, a qualquer tempo, a comprovação das condições de habilitação da CONTRATADA que ensejaram sua contratação.

10. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

10.1 - Os serviços de instalação e ativação e da assistência técnica preventiva e corretiva serão fiscalizados pela CONTRATANTE através do Executor do Contrato, o qual atestará as notas fiscais apresentadas pela CONTRATADA e anotará, em livro próprio, todas as ocorrências pertinentes, determinando o que for necessário à regularização das falhas detectadas.

10.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

10.3 - A CONTRATADA poderá manter preposto, aceito pela Administração da CONTRATANTE, durante o período de vigência do Contrato, para representá-la sempre que for necessário.

11. DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1 – Os pagamentos pela prestação dos serviços serão mensais, devendo, para isso, a empresa CONTRATADA apresentar a Nota Fiscal até o décimo dia útil do mês subsequente à prestação dos serviços, em 2 (duas) vias, para liquidação da despesa pela Justiça Federal - Seção Judiciária do Estado do Acre. O pagamento será feito através de Ordem Bancária creditada na conta-corrente da empresa no prazo de até 5 (cinco) dias contados do recebimento e respectivo atesto da Nota Fiscal.

11.2 - Na Nota Fiscal apresentada deverá constar o nome e o número do banco, o nome, o número da agência e o número da conta-corrente da empresa;

11.3 - Caso a empresa seja optante pelo SIMPLES NACIONAL deverá apresentar, também, cópia do “Termo de Opção” pelo recolhimento de imposto naquela modalidade.

11.4 - Serão retidos no ato do pagamento os valores relativos aos Tributos Federais (IRPJ, CSLL, COFINS e PIS/PASEP, etc.), salvo se a empresa apresentar prova de opção pelo SIMPLES.
11.5 - Caso o pagamento não seja efetuado no prazo estabelecido no subitem 11.1, será devido à empresa CONTRATADA atualização monetária de 0,03% (três centésimos por cento) ao dia, relativo ao período compreendido entre a data do vencimento do prazo para pagamento até a data de sua efetivação.

11.6 - Havendo erro na Nota Fiscal, ou outra circunstância que desaprove a liquidação da despesa, o pagamento será sustado até que a empresa CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus para a Justiça Federal - Seção Judiciária do Estado do Acre.

11.7 - A Justiça Federal - Seção Judiciária do Estado do Acre – se reserva o direito de não efetuar o pagamento se, no ato de aceitação dos equipamentos, estes não estiverem de acordo com as condições pactuadas, sem constituir-se em mora por esta decisão.

11.8 - Como condição para efetivação do pagamento será exigida a regularidade fiscal e trabalhista da empresa CONTRATADA, comprovada pela validade dos seguintes documentos:

a) Certidão Negativa de Débito - CND para com a Previdência Social;

b) Certificado de Regularidade de Situação - CRS do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

c) Certidão de débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da União, emitida pela Receita Federal do Brasil; 

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n. 5.452, de 1º de maio de 1943;

11.9 - A Justiça Federal - Seção Judiciária do Estado do Acre – deduzirá do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais multas ou indenizações devidas pela empresa CONTRATADA, além de quaisquer despesas ou danos, efetuados por seus empregados, após o devido processo administrativo.
11.10 - As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, no Programa de Trabalho n. 02.061.0569.2000.0001 e Elemento de Despesa n. 339039.

12. DO AUMENTO/SUPRESSÃO E DO REAJUSTE DOS VALORES DO CONTRATO

12.1 - O objeto desse TR poderá ser suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação.
12.2 - Será admitido reajuste, desde que observado o interregno mínimo de 01 (um) ano demonstrado de forma analítica o aumento de custos observada a qualidade e, ainda, os preços vigentes no mercado para a prestação dos serviços, objeto do presente instrumento.

12.3 - O índice a ser aplicado na data de reajuste será o INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor, tendo como referência o mês de apresentação da proposta (mês da realização da licitação), ou outro índice que vier a substituí-lo. 
12.4 - Sob nenhuma hipótese ou alegação será concedido reajuste retroativo à data em que a CONTRATADA legalmente faria jus se ela não fizer o respectivo pedido do reajuste dentro do primeiro mês do aniversário do contrato.
13. DAS PENALIDADES

13.1 - Pela inexecução total ou parcial do contrato a CONTRATANTE poderá aplicar as seguintes sanções: advertência; multa de:
a) de 1% (um por cento) do valor do Contrato, por dia de atraso no início da prestação dos serviços, limitado a 10% (dez por cento) do mesmo valor;
b) de 10% (dez por cento) do valor do Contrato por infração a qualquer condição estipulada no Edital e no Contrato, não prevista na alínea anterior, aplicada em dobro na reincidência; suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração; e/ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, cabendo defesa prévia, recurso e vista do processo.

13.2 - Pela inexecução total ou parcial do compromisso, a CONTRATANTE poderá rescindir o contrato ou aplicar multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total anual contratado ou sobre a parte não executada, sendo esta aplicada em dobro na reincidência.
13.3 - O atraso injustificado no cumprimento do objeto desta contratação ou de prazos estipulados sujeitará a CONTRATADA à multa diária de 1% (um por cento) sobre o valor total anual contratado, até o limite de 10 (dez) dias de atraso. Após este prazo, a CONTRATADA ficará sujeita às penalidades do caput e Parágrafo Primeiro.

13.4 - Caso a CONTRATADA não possa cumprir os prazos estipulados para a execução, total ou parcial, do serviço, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições do contrato; e de impedimento de sua execução, por fato ou ato de terceiros, reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência.

13.5 - A solicitação de prorrogação, com indicação do novo prazo de execução, deverá ser encaminhada ao Executor do Contrato até o vencimento do prazo de execução inicialmente previsto, ficando a critério da CONTRATANTE a sua aceitação.

13.6 - Vencido o prazo proposto, sem a execução do serviço, total ou parcial, a CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA, comunicando-lhe a data-limite para execução. A partir dessa data considerar-se-á recusa, sendo-lhe aplicada a sanção de que trata o Parágrafo Primeiro desta Cláusula.

13.7 - A execução dos serviços até a data-limite de que trata o parágrafo anterior não isenta a CONTRATADA da multa prevista no Parágrafo Segundo desta Cláusula.

13.8 - As multas devidas e/ou prejuízos causados a CONTRATANTE pela CONTRATADA serão deduzidos dos valores a serem pagos ou, ainda, recolhidos através de Guia de Recolhimento da União - GRU em favor da CONTRATANTE, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados a partir do recebimento da notificação, ou cobrados judicialmente.

13.9 - A CONTRATADA reconhece tais multas e deduções como prontamente exigíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

13.10 - A CONTRATADA inadimplente que não tiver valores a receber da CONTRATANTE, terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa, na forma estabelecida no Parágrafo Sétimo desta Cláusula.

13.11 - A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste Contrato será precedida de regular processo administrativo, onde se garantirá o contraditório e a ampla defesa.

13.12 - A CONTRATANTE promoverá o registro no SICAF de toda e qualquer penalidade imposta à CONTRATADA.

14. DA RESCISÃO

14.1 - A CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir, unilateralmente, independente de notificação ou interpelação judicial e extrajudicial, o presente Contrato, na ocorrência de quaisquer das situações previstas na cláusula anterior, bem como pelos motivos relacionados no art. 78, incisos I a XII e XVII, art. 79, I e art. 80 e seus respectivos incisos e parágrafos, todos da Lei n. 8.666/93.

14.2 - Poderá, ainda, ser rescindido o presente Contrato por acordo entre as partes ou judicialmente, nos termos constantes no art. 79, incisos II e III da Lei n. 8.666/93.

15. DA VIGÊNCIA

15.1 - O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, mediante interesse das partes e celebração de termo aditivo, consoante art. 57, inc. IV, da Lei n. 8.666/93 e suas alterações.
15.2 - A renovação deste termo Contratual será precedida de pesquisa para verificar se as condições oferecidas pela CONTRATADA continuam vantajosas para a Administração da CONTRATANTE.

16. DO FORO

16.1 - Fica eleito pelas partes o Foro Federal de Rio Branco/AC para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, com renúncia de qualquer outro.

PREGÃO ELETRÔNICO N. 21/2017
ANEXO II - FORMULÁRIO DE PROPOSTA COMERCIAL

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	CUSTO DA LOCAÇÃO
	CUSTO UNITÁRIO DA CÓPIA x 16.000 (R$)
	PREÇO TOTAL MENSAL

(R$)
	PREÇO TOTAL ANUAL

(R$)

	1
	01 (um) equipamento reprográfico, para impressões em preto e branco, com as especificações mínimas a seguir:

· Tecnologia digital;

· Velocidade mínima de 13 (treze) páginas por minuto para carta ou A4;

· Redução e ampliação automática com zoom (redução mínima de 50% e ampliação mínima de 200%);

· Formato de originais e impressões nos tamanhos até ofício II;

· Alimentador/recirculador automático de originais;

· Acompanhada de gabinete ou mesa suporte, se necessário;

· Tensão de 110V ou acompanhada de transformador compatível;

· Interface com usuário em português;

· Seleção automática de papel;

· Frente e verso automático.

01 (um) equipamento reprográfico, para impressões em preto e branco, com as especificações mínimas a seguir:

· Tecnologia digital;

· Velocidade mínima de 35 (trinta e cinco) páginas por minuto para papel nos tamanhos carta até A4, carta, ofício I e II, A3 e duplo carta; Redução e ampliação automática com zoom (redução mínima de 50% e ampliação mínima de 200%);

· Capacidade de abastecimento de papel de, no mínimo, 1.000 (mil) folhas, distribuídas em, pelo menos, duas gavetas;

· Formato de originais e cópias nos tamanhos A4, carta A4, carta, ofício I e II, A3 e duplo carta;

· Alimentador/recirculador automático de originais;

· Frente e verso automático;

· Separação/alceamento automático;

· Acompanhada de gabinete ou mesa suporte, se necessário;

· Tensão de 110V ou acompanhada de transformador compatível;

· Interface com usuário em português.

Obs: 

1 - As especificações dos equipamentos devem vir em português, com folheto ilustrativo (folder ou similar) do fabricante;

2 - A máquina reprográfica deverá ser tecnologicamente atual, ou seja, estar em linha de fabricação e comercialização. 


	
	
	
	


PREGÃO ELETRÔNICO N. 21/2017
ANEXO III – DECLARAÇÃO EM CONFORMIDADE COM AS RESOLUÇÕES DO CNJ N. 07/2005 E 156/2012

........................................................................................................... (nome da empresa) com sede na .................................................................................................... (endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o n. ..............................................., através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, para fins do disposto na Resolução CNJ n. 07/2005, que a empresa não possui e que não virá a contratar no decorrer da execução deste Contrato, cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de membros, Juízes e servidores ocupantes de cargos de direção e assessoramento vinculados à Justiça Federal de Primeira Instância – Seção Judiciária do Estado do Acre.

DECLARA, ainda, que não tem entre seus empregados colocados à disposição dos Tribunais para o exercício de funções de chefia, pessoas que incidam na vedação dos artigos 1º e 2º da Resolução/CNJ n. 156, de 8 de agosto de 2012.

..................................(local), ......... de .........................de .........

_______________________________

(assinatura do representante legal)

CARIMBO DA EMPRESA

PREGÃO ELETRÔNICO N. 21/2017
ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N. ---/2017, DE LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTO REPROGRÁFICO, CELEBRADO ENTRE A JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA – SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ACRE - E A EMPRESA .....
Aos ..................dias do mês de ................do ano de dois mil e dezessete, de um lado a UNIÃO FEDERAL, ATRAVÉS DA JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA -  SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO ACRE -, com registro no CNPJ n. 05.429.148/0001-60  e sede na Alameda Ministro Miguel Ferrante, s/n, Portal da Amazônia. CEP.: 69.915-632, Rio Branco/AC , neste ato representada pelo Diretor da Secretaria Administrativa, Josoé Alves de Albuquerque, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa ........................, com registro no CNPJ n. .................................., com sede na rua ...................., neste ato representada por ................................., (qualificação civil), RG n. ................., CPF n. .........................., doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato, do qual serão partes integrantes o Edital do Pregão n......../2017, e a proposta apresentada pela CONTRATADA, constantes do Processo Administrativo Eletrônico n. 0000771-70.2017.4.01.8001-JFAC, sujeitando-se, a CONTRATANTE e a CONTRATADA, .às normas disciplinares da Lei n. 8.666/93, mediante as cláusulas e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto a locação de 2 (dois) equipamentos reprográficos, com tecnologia digital, incluindo manutenção preventiva e corretiva, assistência técnica, fornecimento de peças e suprimentos (inclusive toner, revelador, cilindro, grampo e outros), treinamento das pessoas indicadas para exercerem a atividade de operadores do equipamento e tudo o que for necessário à perfeita execução do objeto, sem ônus adicionais, excetuando-se o papel e a mão de obra para operação do equipamento, nas dependências da Justiça Federal – Seção Judiciária do Estado do Acre -, localizada na Alameda Ministro Miguel Ferrante, s/n., Portal da Amazônia. CEP 69915-632 - Rio Branco/AC.
PARÁGRAFO ÚNICO

Fazem parte integrante deste Instrumento, independente de transcrição, o Edital do Pregão n. --/2017 e seus anexos, o Termo de Referência e a proposta da empresa vencedora.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FINALIDADE

Prover os diversos setores da Justiça Federal – Seção Judiciária do Estado do Acre de serviços reprográficos, essenciais ao perfeito desenvolvimento de suas atividades.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DO EQUIPAMENTO
O equipamento reprográfico deverá possuir as especificações mínimas a seguir:
a) equipamento reprográfico, para impressões em preto e branco:

· Tecnologia digital;

· Velocidade mínima de 13 (treze) páginas por minuto para carta ou A4;

· Redução e ampliação automática com zoom (redução mínima de 50% e ampliação mínima de 200%);

· Formato de originais e impressões nos tamanhos até ofício II;

· Alimentador/recirculador automático de originais;

· Acompanhada de gabinete ou mesa suporte, se necessário;

· Tensão de 110V ou acompanhada de transformador compatível;

· Interface com usuário em português;

· Seleção automática de papel;

· Frente e verso automático.

b) equipamento reprográfico, para impressões em preto e branco:

· Tecnologia digital;

· Velocidade mínima de 35 (trinta e cinco) páginas por minuto para papel nos tamanhos carta até A4, carta, ofício I e II, A3 e duplo carta; Redução e ampliação automática com zoom (redução mínima de 50% e ampliação mínima de 200%);

· Capacidade de abastecimento de papel de, no mínimo, 1.000 (mil) folhas, distribuídas em, pelo menos, duas gavetas;

· Formato de originais e cópias nos tamanhos A4, carta A4, carta, ofício I e II, A3 e duplo carta;

· Alimentador/recirculador automático de originais;

· Frente e verso automático;

· Separação/alceamento automático;

· Acompanhada de gabinete ou mesa suporte, se necessário;

· Tensão de 110V ou acompanhada de transformador compatível;

· Interface com usuário em português.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

Caberá à CONTRATADA:

1 – Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales-refeição, vales-transporte e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo governo;

2 – Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais, comerciais, previdenciários e trabalhistas resultantes da contratação;

3 – Manter, durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas no ato convocatório;

4 – Manter seus técnicos, quando nas dependências da Seccional, identificados por crachá, sujeitos às normas disciplinares deste órgão, porém sem qualquer vínculo empregatício, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do CONTRATANTE;

5 – Instalar, no prazo de 10 dias corridos, após a assinatura do contrato, sem quaisquer ônus adicionais para a CONTRATANTE, o equipamento objeto da licitação e mantê-lo em perfeito funcionamento durante a sua vigência;

6 – Recuperar, corrigir ou substituir às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço;

7 – Fazer, de forma contínua, a manutenção técnica, mecânica e operacional do equipamento instalado, de modo a mantê-lo em permanente, plena e eficaz capacidade, por meio de seu pessoal e sem quaisquer ônus, encargos ou responsabilidade para a CONTRATANTE, devendo os respectivos serviços ser sempre executados por sua conta e responsabilidade exclusiva, durante o horário de expediente da Seccional, que é das 8 às 19 horas;

8 – Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das obrigações decorrentes do contrato, tais como: transportes, fretes, montagens e instalação das máquinas locadas, bem como todo o material de consumo e peças de substituição, tais como: ferramentas, peças, lâmpadas, acessórios, suprimentos (toner, revelador, cilindro, grampo e outros), excetuando-se o papel e a mão-de-obra para operação do equipamento;

9 – Manter, em estoque, no mínimo, 2 (dois) tonners, para o tipo de equipamento utilizado para prestação dos serviços;

10 – Entregar o material de reserva, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da solicitação;

11 – Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto do contrato;

12 – Fornecer e manter o equipamento compatível com as necessidades de cópias, conforme exposto neste Instrumento;

13 – Proceder, mensalmente, à leitura do equipamento, tomando como data-base o início de seu funcionamento, sendo que os cartões de leitura deverão conter a identificação do equipamento, o número de série, a localização completa e os números iniciais e finais dos medidores, não contendo rasuras, devendo conter assinaturas e carimbos de representantes da CONTRATADA e da CONTRATANTE. Essa leitura servirá de espelho para acompanhamento da quantidade de cópias efetivamente reproduzidas mensalmente;

14 – Quando solicitada mudança do local das instalações do equipamento pelo executor do contrato, a CONTRATADA deverá remanejar e reinstalar o equipamento no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas úteis, admitindo-se prorrogação por igual prazo, mediante prévia e expressa justificativa aceita pelo CONTRATANTE. A CONTRATADA será responsável por todos os custos decorrentes da mudança do local de instalação, tais como: desinstalação, transporte, fretes, reinstalação e etc.;

15 – Atender ao chamado de manutenção corretiva em até (4) quatro horas, a partir do chamado técnico, que será realizado através de meio eletrônico, telefax ou telefone, com registro do chamado técnico;

16 – Ao atender a solicitação supra o técnico designado para o serviço deverá dirigir-se ao executor do contrato e preencher a papeleta de visita, bem como, ao final dos serviços, entregar relatório resumido do serviço executado;

17 – Realizar, em cada equipamento, manutenção preventiva mensal, nos primeiros 10 (dez) dias de cada mês, objetivando manter o equipamento em perfeitas condições de uso;

18 – Entregar, quando for o caso, anexo à nota fiscal de cada mês, relatório técnico com informações gerais dos serviços executados no período;

19 – Substituir, sempre que necessário e a pedido do executor do contrato, o equipamento que não atender às exigências contratuais, por outro em perfeito funcionamento e com as mesmas especificações do substituído, no prazo máximo de 3 (três) dias corridos a contar da solicitação. A CONTRATADA será responsável por todos os custos decorrentes da instalação, tais como: desinstalação, transporte, fretes, reinstalação e etc.;

20 – Caso haja necessidade de reposição de peça que não esteja disponível no estoque, a empresa disporá de 48 (quarenta e oito) horas para solucionar o problema;

21 – No caso da não solução do problema disposto no subitem anterior, a CONTRATADA deverá substituir o equipamento defeituoso por outro com as especificações mínimas do equipamento substituído, imediatamente após o término do prazo estipulado;

22 – Quando ocorrerem 3 (três) defeitos de qualquer natureza, no período de um mesmo mês a máquina deverá ser substituída no prazo máximo de 3 (três) dias corridos após a solicitação do executor do contrato; 

23 – A empresa deverá vistoriar as dependências do prédio onde será instalado o equipamento, tomando conhecimento dos acessos, dimensões, etc. A visita deverá ser agendada com o executor do contrato pelo telefone a ser, posteriormente, informado;
24 - Responsabilizar-se pelo pagamento de eventuais diferenças tributárias entre alíquota interna no Estado e alíquota interestadual.
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

1 – Proporcionar todas as facilidades necessárias para que a empresa CONTRATADA possa cumprir o objeto deste contrato;

2 – Adequar as instalações físicas e elétricas onde será utilizado o equipamento, de acordo com as especificações da CONTRATADA;

3 – Assegurar aos técnicos da CONTRATADA o acesso ao equipamento, durante o tempo necessário à execução dos serviços, respeitado as normas de segurança interna do CONTRATANTE;

4 – Zelar pelo equipamento locado;

5 – Utilizar somente material de consumo fornecido pela CONTRATADA;

6 – Fornecer papel e mão de obra para operação do equipamento;

7 – Acompanhar, fiscalizar, zelar pela boa qualidade do serviço, receber, conferir e avaliar os serviços prestados pela CONTRATADA, apurar e solucionar reclamações dos usuários através de representante(s) designado(s) por esta seccional (gestor) e informar à CONTRATADA quaisquer problemas que venham a ocorrer no desempenho dos serviços e do equipamento, não consentindo que terceiros executem os serviços da manutenção e reparo das máquinas.

8 – Não remover qualquer máquina do local em que for instalada ou reinstalada, sem prévio e expresso consentimento da CONTRATADA.

9 - Registrar em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encaminhando cópia à CONTRATADA, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

10 - Exigir, a qualquer tempo, a comprovação das condições de habilitação da CONTRATADA que ensejaram sua contratação.

CLÁUSULA SEXTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

Os serviços de instalação e ativação e da assistência técnica preventiva e corretiva serão fiscalizados pela CONTRATANTE através do Executor do Contrato, o qual atestará as notas fiscais apresentadas pela CONTRATADA e anotará, em livro próprio, todas as ocorrências pertinentes, determinando o que for necessário à regularização das falhas detectadas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

PARÁGRAFO SEGUNDO

A CONTRATADA poderá manter preposto, aceito pela Administração da CONTRATANTE, durante o período de vigência do Contrato, para representá-la sempre que for necessário.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, mensalmente, em função da efetiva execução do objeto contratado e em conformidade os valores propostas pela empresa, tendo por base a seguinte equação:

VG=VM x 12

VM = (CCunid x QC) + CM
Sendo: 

VG= Valor Global Anual

VM = Valor mensal a pagar; 

CCunid = Custo da cópia unitário;

QC = Quantidade de cópias do período.

CM = Custo do aluguel do equipamento reprográfico.

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
O valor do serviço de locação de 1 (uma) máquina reprográfica com a reprodução será calculado conforme abaixo:
CM - Custo da locação da máquina R$ _________________ (____________________ )

CCunid - Custo da cópia (unitário) R$ __________________ (____________________)

VM= R$_____________(CM) + R$________ (CCunid) x (QC)= R$ ______________ (__________________)
PARÁGRAFO SEGUNDO
Nos preços ofertados pela CONTRATADA estão inclusos tributos, seguros, embalagem, transporte e demais despesas incidentes sobre o objeto desta licitação, isentando a CONTRATANTE de quaisquer custos adicionais.

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

A CONTRATANTE efetuará o pagamento, mensalmente, até 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da nota fiscal, a qual deverá ser emitida em 2 (duas) vias, contendo número do banco, agência e conta-corrente da CONTRATADA.
PARÁGRAFO PRIMEIRO

Caso haja atraso no prazo estipulado no caput, serão devidos à CONTRATADA atualização monetária de 0,03% (três centésimos por cento) ao dia, relativo ao período compreendido entre a data do vencimento do prazo para pagamento até a data de sua efetivação.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Como condição para efetivação do pagamento será exigida a regularidade fiscal do licitante vencedor comprovada pela apresentação dos seguintes documentos, originais ou em cópia autenticada, em plena validade:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal), mediante Certidão Conjunta relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943;
PARÁGRAFO TERCEIRO

A CONTRATANTE reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se por ocasião da apresentação da nota fiscal, o objeto deste contrato não estiver sendo executado de acordo com as condições pactuadas.

PARÁGRAFO QUARTO

Havendo erro na fatura ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado, até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não decorrendo, neste caso, quaisquer ônus para a CONTRATANTE.

PARÁGRAFO QUINTO

O atraso no prazo estipulado no caput sujeitará a CONTRATANTE a atualização monetária de 0,03% (três centésimos por cento) ao dia.

PARÁGRAFO SEXTO

A CONTRATANTE deduzirá do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Instrumento.

PARÁGRAFO SÉTIMO

Serão retidos no ato do pagamento os valores relativos aos Tributos Federais (IR, CSLL, COFINS e PIS/PASEP etc.), salvo se a empresa CONTRATADA apresentar prova de opção pelo modelo SIMPLES.

CLÁUSULA NONA – DO AUMENTO/SUPRESSÃO E DO REAJUSTE DOS VALORES DO CONTRATO

O objeto desse Instrumento poderá ser suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação.
PARÁGRAFO PRIMEIRO

Será admitido reajuste, desde que observado o interregno mínimo de 01 (um) ano demonstrado de forma analítica o aumento de custos observada a qualidade e, ainda, os preços vigentes no mercado para a prestação dos serviços, objeto do presente instrumento.

PARÁGRAFO SEGUNDO

O índice a ser aplicado na data de reajuste será o INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor, tendo como referência o mês de apresentação da proposta (mês da realização da licitação), ou outro índice que vier a substituí-lo. 
PARÁGRAFO TERCEIRO

Sob nenhuma hipótese ou alegação será concedido reajuste retroativo à data em que a CONTRATADA legalmente faria jus se ela não fizer o respectivo pedido do reajuste dentro do primeiro mês do aniversário do contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, no Elemento de Despesa 3.3.9.0.39, Programa de Trabalho n. 02.061.0569.4257.0001.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial do contrato a CONTRATANTE poderá aplicar as seguintes sanções: advertência; multa de:
a) de 1% (um por cento) do valor do Contrato, por dia de atraso no início da prestação dos serviços, limitado a 10% (dez por cento) do mesmo valor;
b) de 10% (dez por cento) do valor do Contrato por infração a qualquer condição estipulada no Edital e no Contrato, não prevista na alínea anterior, aplicada em dobro na reincidência; suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração; e/ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, cabendo defesa prévia, recurso e vista do processo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Pela inexecução total ou parcial do compromisso, a CONTRATANTE poderá rescindir o contrato ou aplicar multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total anual contratado ou sobre a parte não executada, sendo esta aplicada em dobro na reincidência.
PARÁGRAFO SEGUNDO

O atraso injustificado no cumprimento do objeto desta contratação ou de prazos estipulados sujeitará a CONTRATADA à multa diária de 1% (um por cento) sobre o valor total anual contratado, até o limite de 10 (dez) dias de atraso. Após este prazo, a CONTRATADA ficará sujeita às penalidades do caput e Parágrafo Primeiro.
PARÁGRAFO TERCEIRO

Caso a CONTRATADA não possa cumprir os prazos estipulados para a execução, total ou parcial, do serviço, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições do contrato; e de impedimento de sua execução, por fato ou ato de terceiros, reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência.

PARÁGRAFO QUARTO

A solicitação de prorrogação, com indicação do novo prazo de execução, deverá ser encaminhada ao Executor do Contrato até o vencimento do prazo de execução inicialmente previsto, ficando a critério da CONTRATANTE a sua aceitação.

PARÁGRAFO QUINTO

Vencido o prazo proposto, sem a execução do serviço, total ou parcial, a CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA, comunicando-lhe a data-limite para execução. A partir dessa data considerar-se-á recusa, sendo-lhe aplicada a sanção de que trata o Parágrafo Primeiro desta Cláusula.

PARÁGRAFO SEXTO

A execução dos serviços até a data-limite de que trata o parágrafo anterior não isenta a CONTRATADA da multa prevista no Parágrafo Segundo desta Cláusula.

PARÁGRAFO SÉTIMO

As multas devidas e/ou prejuízos causados a CONTRATANTE pela CONTRATADA serão deduzidos dos valores a serem pagos ou, ainda, recolhidos através de Guia de Recolhimento da União - GRU em favor da CONTRATANTE, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados a partir do recebimento da notificação, ou cobrados judicialmente.

PARÁGRAFO OITAVO

A CONTRATADA reconhece tais multas e deduções como prontamente exigíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO NONO

A CONTRATADA inadimplente que não tiver valores a receber da CONTRATANTE, terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa, na forma estabelecida no Parágrafo Sétimo desta Cláusula.

PARÁGRAFO DÉCIMO

A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste Contrato será precedida de regular processo administrativo, onde se garantirá o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO

A CONTRATANTE promoverá o registro no SICAF de toda e qualquer penalidade imposta à CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

A CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir, unilateralmente, independente de notificação ou interpelação judicial e extrajudicial, o presente Contrato, na ocorrência de quaisquer das situações previstas na cláusula anterior, bem como pelos motivos relacionados no art. 78, incisos I a XII e XVII, art. 79, I e art. 80 e seus respectivos incisos e parágrafos, todos da Lei n. 8.666/93.

PARÁGRAFO ÚNICO

Poderá, ainda, ser rescindido o presente Contrato por acordo entre as partes ou judicialmente, nos termos constantes no art. 79, incisos II e III da Lei n. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência desse Contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, mediante interesse das partes e celebração de termo aditivo, consoante art. 57, inc. IV, da Lei n. 8.666/93 e suas alterações.
PARÁGRAFO ÚNICO

A renovação deste termo contratual será precedida de pesquisa para verificar se as condições oferecidas pela CONTRATADA continuam vantajosas para a Administração da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

Fica eleito pelas partes o Foro Federal de Rio Branco/AC para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, com renúncia de qualquer outro.

E por estarem justas e contratadas, assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma.
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